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CONTRATOS e TRABALHISTA   
 

DOU de 21.06.2016, S. 1, p. 79. Ementa: o TCU deu ciência à UFRGS sobre a 

possível ineficiência na fiscalização dos contratos com prestadoras de serviço, 

acarretando maior risco de demandas trabalhistas com responsabilidade subsidiária 

da Universidade e de prejuízos econômicos advindos de condenações judiciais, 

como a que ocorreu no processo 0020274- 32.2013.5.04.0021, da 9ª Turma do 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, com vistas à adoção de 

providências internas que previnam a ocorrência de outras situações semelhantes, 

de forma a aperfeiçoar a gestão dos contratos e afastar a culpa “in vigilando” em 

reclamações trabalhistas (item 1.9, TC-013.534/2016-5, Acórdão nº 7.191/2016-2ª 

Câmara). 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

DOU de 22.06.2016, S. 1, p. 110. Ementa: determinação à Agência Nacional de 

Águas (ANA) para que se abstenha de autorizar eventuais pedidos de adesão 

desconformes com a orientação consignada no Acórdão nº 125/2016-P, consistente 

na "impossibilidade de aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço 

global em contratações realizadas por meio de Sistema de Registro de Preços" (item 

9.3, TC-001.041/2016-9, Acórdão nº 1.473/2016-Plenário). 

 

PARENTESCO  

 

DOU de 22.06.2016, S. 1, p. 127. Ementa: recomendação à Secretaria do 

Audiovisual (SAV/MinC) no sentido de que oriente suas unidades, diante de atos, 

comportamentos ou conjunto de informações suspeitas por parte dos licitantes, para 

que verifiquem, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) e ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), o 

quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas a detectar a existência de 
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sócios em comum, endereços idênticos ou relações de parentesco, o que, analisado 

em conjunto com as demais informações, poderá indicar a ocorrência de fraudes 

contra o certame (item 9.7.1, TC-002.710/2012-9, Acórdão nº 1.542/2016-Plenário). 

 

 

LIMPEZA e SUSTENTABILIDADE 

 

DOU de 22.06.2016, S. 1, p. 129. Ementa: determinação à UFC, em atenção à Lei nº 

8.666/1993, art. 3º, “caput”, antes da eventual prorrogação do contrato de limpeza e 

conservação, ou da licitação com vistas a substituí-lo, avalie a possibilidade de 

incluir como obrigação da contratada a adoção de práticas de sustentabilidade na 

execução dos serviços de limpeza e conservação, à semelhança do contido na IN 

SLTI/MPOG 1/2010, art. 6º e IN SLTI 2/2008, art. 42, inc. III (item 9.1.8, TC-

023.246/2014-6, Acórdão nº 1.545/2016-Plenário). 

 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL e PESSOAL    

 

DOU de 22.06.2016, S. 1, p. 129. Ementa: recomendação à UFC no sentido de que 

expeça orientações, quando pertinente, sobre a escolha dos ocupantes de funções-

chave, funções de confiança ou cargos em comissão na área de aquisições no 

intuito de que seja fundamentada nos perfis de competências definidos no modelo e 

sempre pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da eficiência e do 

interesse público (item 9.2.1, TC-023.246/2014-6, Acórdão nº 1.545/2016-Plenário). 

 

PESSOAL 

DOU de 04.07.2016, S. 1, p. 115. Ementa: o TCU deu ciência ao TRT-5ª Região 
quanto à impropriedade caracterizada pelo pagamento de Gratificação por Encargo 
de Curso ou Concurso feito com base em horas de instrutoria interna a mais que os 
limites legais, sem a devida justificativa e autorização da autoridade competente 
(item 1.7.3.2, TC-015.975/2009-0, Acórdão nº 4.128/2016-1ª Câmara). 

  

LICITAÇÕES 

 

DOU de 04.07.2016, S. 1, p. 127. Ementa: o TCU deu ciência ao SESI-

Administração Regional no Estado do Rio Grande do Sul (SESI/RS) acerca da 

inclusão, em editais de concorrência, de dispositivo que admite a apresentação de 

propostas de preços com valor superior ao estimado para o objeto licitado, o que 

está em desacordo com o consignado no art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93, a qual 

veda a fixação de faixas de variação em relação a preços de referência, 

desatendendo inclusive entendimento do TCU acerca de critérios de aceitabilidade 
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de preços, como se constata nas deliberações: Acórdãos de nºs 378/2011-P (item 

9.6.2), 1.941/2006-P (item 9.1.3.1.2), 1.564/2003-P (item 9.1) e Decisão nº 

417/2002-P (item 8.5.1) (item 1.9.2, TC-046.681/2012-4, Acórdão nº 7.483/2016-2ª 

Câmara). 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

DOU de 15.07.2016, S. 1, p. 75. Ementa: o TCU deu ciência à Companhia de 

Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo de que, ao elaborar editais de 

licitações, via sistema de registro de preços, deve efetuar ampla pesquisa de preços, 

com um número significativo de amostras, com base em informações de diversas 

fontes, como, por exemplo, cotações com fornecedores, contratos anteriores do 

próprio órgão e de outros órgãos e, em especial, os valores registrados no Sistema 

de Preços Praticados do SIASG e nas atas de registro de preços da Administração 

Pública Federal, consoante Acórdãos nºs 492/2012-P e 265/2010-P (item 1.6.1, TC-

017.555/2016-7, Acórdão nº 1.686/2016-Plenário). 

 

 

ÉTICA 

 

DOU de 15.07.2016, S. 1, p. 103. Ementa: recomendação ao Ministério Público do 

Distrito Federal de Territórios (MPDFT) no sentido de que elabore e institua, 

formalmente, Código de Ética, visto que tal documento detalha valores, princípios e 

comportamentos esperados e define tratamento para os casos de conflitos de 

interesses, proibindo ou estabelecendo limites quando ao recebimento de benefícios 

que possam influenciar ou pareçam influenciar as ações de seus servidores e 

membros (item 1.8.1, TC-027.152/2015-4, Acórdão nº 7.893/2016-2ª Câmara). 

 

 

CAPACITAÇÃO e RISCO 

 

DOU de 18.07.2016, S. 1, p. 121. Ementa: recomendação ao Núcleo Estadual do 

Ministério da Saúde em Roraima (NEMS/RR) no sentido de que promova a 

capacitação dos agentes envolvidos no processo de gerenciamento de riscos e na 

definição de seus controles, de forma que possam adotar e implementar com 

eficiência os modelos de gestão de riscos COSO I e COSO II, definidos no 

documento "Controles Internos - Modelo Integrado", publicado pelo Comitê das 

Organizações Patrocinadoras (COSO), bem como os mecanismos e práticas de 

governança descritos no “Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e 

Entidades da Administração Pública e Ações Indutoras de Melhorias”, publicado pelo 

Tribunal de Contas da União (item 1.7.1.4, TC-026.200/2015-5, Acórdão nº 

8.071/2016-2ª Câmara). 


